Resposta da Questão de Ordem n.º 0214

Presidente: Sidney Beraldo

48ª Sessão Ordinária – 28.5.2003
O SR. PRESIDENTE - SIDNEY BERALDO - PSDB - Srs. Deputados, participaram do processo de votação 62 Srs. Deputados: 15 responderam “sim”, 46 responderam “não” e este Deputado na Presidência, e um se absteve, resultado que rejeita o Requerimento de Alteração da Ordem do Dia.

Sras. Deputadas, Srs. Deputados, o nobre Deputado Cândido Vaccarezza suscitou questão e ordem na sessão ordinária de ontem (27/5/03) acerca da tramitação do Projeto de Lei Complementar n.º 9/03, que “institui contribuição previdenciária para custeio de aposentadoria dos servidores públicos e de reforma dos militares do Estado”. 

Requer a paralisação da tramitação do PLC n.º 9/03 pois segundo Sua Excelência “a redação do PLC 9/2003 não deixa claro se a proposição cria um novo sistema previdenciário, que não observa os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social, conforme dispõe o § 12 do artigo 40 da Constituição Federal, sendo manifestamente inconstitucional, ou emenda a Lei Complementar n.º 180/78, que disciplina o sistema previdenciário do servidor público”. 

Tece, ainda, uma série de comentários sem nenhum caráter jurídico. Diz S. Exa que “o governo Lula está em processo de implementação da reforma previdenciária que já poderia ter sido efetivada pelo PSDB que esteve no comando da nação por oito anos”. Taxa de “inoportuna, descabida e oportunista a proposta remetida a esta Casa”.

A Presidência passa a responder à questão. 

O Senhor Governador remeteu a esta Casa, após comunicação pessoal aos Líderes, a mensagem n.º 37. Em sua exposição de motivos observa: “A importância do tema previdenciário, objeto de constante preocupação em todos os níveis de Governo, motivou, no âmbito do Estado de São Paulo, a realização de rigorosos estudos técnicos destinados a aferir a necessidade de imediata adoção de medidas ligadas a essa matéria. 

Como se sabe, as normas concernentes ao assunto acham-se, em nosso Estado, consubstanciadas na Lei Complementar n.º 180, de 12 de maio de 1978, que, ao disciplinar especificamente o Sistema Previdenciário do servidor público, trata tão-somente do benefício de pensão mensal, em favor dos dependentes do servidor ou do inativo que venha a falecer, estabelecendo, para o respectivo custeio, contribuição correspondente a 6% (seis por cento) da retribuição-base percebida mensalmente pelo segundo.”
Observa, ainda, o senhor Governador: “Permito-me destacar que o texto proposto acha-se em sintonia com os princípios que norteiam a legislação emanada da União, mostrando-se, igualmente, em harmonia com os índices de contribuição fixados nas leis oriundas de outros estados da Federação, as quais prevêem a participação do pessoal civil e militar no custeio dos benefícios da aposentadoria e reforma, em consonância com os ditames constitucionais que presidem o regime de previdência social dos servidores públicos. 

É certo que, no plano federal, estão em curso diversas providências atinentes à Reforma da Previdência, cujo desfecho repercutirá , como é evidente, em toda a Federação.

O Estado de São Paulo, todavia, atento à necessidade de promover, no âmbito de sua competência, o ajuste do sistema previdenciário de seus servidores, não pode furtar-se ao dever de implementar regras tendentes à consecução dessa finalidade. 

Assim, o projeto, ostentando, de resto, conformidade com o disposto no § 1.º do artigo 149 da Constituição Federal e no inciso IV do artigo 160 da Carta Paulista, representa importante passo inicial no sentido de contribuir para a instauração de um novo modelo previdenciário que conte com a participação dos servidores públicos no respectivo custeio, tendo por meta a solidez do sistema.”
O artigo 160, inciso IV, da Constituição Paulista, com amparo no artigo 149 da Constituição Federal, diz que “compete ao Estado instituir contribuição, cobrada de seus servidores para custeio, em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social”.
E o artigo 24, § 21, item 4, da Constituição Estadual estabelece: “compete exclusivamente ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade.”

O PLC n.º 9/03 é de clareza solar ao ementar que “Institui contribuição previdenciária para custeio de aposentadoria dos servidores públicos e de reforma dos militares do Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas.” 

E, logo, no seu artigo 1.º normatiza: 

“Artigo 1.º - Fica instituída contribuição previdenciária mensal destinada ao custeio de aposentadoria e reforma, nos termos desta lei complementar.”

A avaliação do nobre vice-líder do Partido dos Trabalhadores, Deputado Cândido Vaccarezza, de que a proposição é "inoportuna, descabida e oportunista" (sic), não pode ter o condão de paralisar a tramitação do PLC 9/03, sob o fundamento de que “não se saiba, à simples leitura, qual a providência objetivada” no projeto, assim referida à disposição do artigo 135, inciso IV, do Regimento Interno.

Nem se poderia, “à simples leitura”, inqüinar a referida propositura de “manifestamente inconstitucional”, ao abrigo, pois, do inciso I do artigo 135 do Regimento Interno. É que o artigo 149 da Constituição Federal e os artigos 160, IV, e 24, § 2.º, item 4, definem a competência da matéria como passível de complementação pela legislador estadual, sendo exclusiva do Governador a iniciativa legislativa para deflagrar o processo legislativo.

Recebido e publicado, o Projeto de Lei Complementar n.º 9, de 2003 foi incluído em Pauta, Exercendo o direito, ínsito da atividade parlamentar, de apresentar emendas, vários deputados ofereceram a ele 92 emendas, sendo que mais de 1/4 delas, 24, são de autoria de membros da Bancada de S. Exa..

Compete, agora, à Comissão de Constituição e Justiça, manifestar-se sobre a constitucionalidade do Projeto, podendo propor, inclusive, emendas saneadoras de eventuais inconstitucionalidades parciais, caso haja. Em seguida o Plenário poderá acolher os argumentos de S. Exa e rejeitar o PLC 9/03; ou rejeitá-los, aprovando o projeto.

É a resposta à questão de ordem.

O SR.  CÂNDIDO VACCAREZZA  - PT - Sr. Presidente, nos termos regimentais, acato a questão de ordem de V. Exa. Sinto-me, inclusive, distinguido pela resposta abalizada e na busca de conteúdo como V. Exa. se comporta. No entanto, quero declarar a V. Exa. que mantenho os termos e argumentação jurídica da minha questão de ordem, agora não mais como questão de ordem, e nos termos regimentais, para o debate desta Casa e para o debate da Comissão de Justiça que se reunirá, salvo engano, amanhã à tarde. 

Levarei em conta, trazendo novos argumentos para mostrar que é completamente inconstitucional e não tem base regimental a tramitação desse projeto do Sr. Governador nesta Casa, neste momento. Além do que, quero aditar o argumento da política. Como vamos ter em breve novos parâmetros no âmbito nacional para regulamentar a Previdência, seria mais adequado politicamente uma reforma da Previdência do estado após a reforma da Previdência no âmbito federal, porque tudo que for aprovado aqui vai estar subordinado às decisões do próximo semestre da reforma da Previdência. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE -  SIDNEY BERALDO  - PSDB - Esta Presidência registra a manifestação do nobre Deputado Cândido Vaccarezza e insiste que o Deputado terá oportunidade de se manifestar na Comissão de Justiça, em audiências públicas que estaremos promovendo nas Comissões, recebendo inclusive o Ministro-Chefe da Casa Civil, amanhã, José Dirceu, que estará nesta Casa discutindo as reformas. Na segunda-feira estaremos recebendo o Ministro da Previdência, Ricardo Berzoini, e teremos mais oportunidade de debater, além de outras oportunidades através de emendas e debates em plenário. 

O SR.  JOSÉ ZICO PRADO  - PT - Sr. Presidente, ouvi atentamente a exposição de V. Exa. e não entendi se a Presidência continua mantendo o Congresso de Comissões amanhã. Isso porque amanhã receberemos o Ministro-Chefe da Casa Civil, José Dirceu; na segunda-feira, o Ministro da Previdência, Ricardo Berzoini, e nada mais justo do que suspendermos o Congresso de Comissões para que possamos entender essa questão mais ampla. E a questão do nobre Deputado Cândido Vaccarezza é justamente nessa direção, ou seja, para que possamos ter tempo para discutir com mais profundidade um assunto tão polêmico quanto a reforma da Previdência, tanto no âmbito estadual quanto no federal. 

O SR.  CAMPOS MACHADO  - PTB - Sr. Presidente, com todo o respeito que tenho pelos nobres Deputados Cândido Vaccarezza e José Zico Prado, quero dizer que há uma completa confusão de fatos que foram aqui colocados. Uma coisa é amanhã a Assembléia receber, com muita honra, o Ministro José Dirceu, que foi um grande Deputado desta Casa, e outra coisa é a convocação das Comissões para as 18 horas, motivo pelo qual, Sr. Presidente, nós, do PTB, entendemos que deva ser mantida a reunião das Comissões amanhã às 18 horas.

O SR. PRESIDENTE -  SIDNEY BERALDO  - PSDB - Esta Presidência mantém a intenção de convocação do Congresso das Comissões para amanhã às 18 horas. Neste momento mantemos o que foi acordado no Colégio de líderes, na reunião de ontem.

